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INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 (CF-88) garantiu para todos os cida-
dãos brasileiros o acesso universal à rede de serviços públicos de saúde 
quando instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1988). A 
criação do SUS foi um marco na reorientação e democratização da as-
sistência à saúde. 

O texto constitucional também é claro quando demonstra que a de-
finição do SUS está fundamentada na implantação de um modelo de 
atenção à saúde voltado para as necessidades da população, procurando 
resgatar o compromisso do Estado com o bem-estar social, a saúde co-
letiva, enfim, como um direito da cidadania.

O SUS consolidou-se com a Lei nº 8.080/90, quando lançou como 
princípios doutrinários do sistema: a universalidade, a integralidade e a 
equidade. Como princípios organizativos: a regionalização; a hierarquiza-
ção; a descentralização; a resolutividade; a complementaridade do setor 
privado e a participação social. Em seguida, com a Lei nº 8.142/90, 
destacou a participação social.
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A saúde obteve êxitos na ampliação da cobertura dos serviços; na 
qualificação; na redução da mortalidade infantil; no aumento da expecta-
tiva de vida das pessoas; na redução das doenças passíveis de prevenção 
e tratamento da atenção básica; na qualificação da atenção básica e na 
melhoria dos serviços de urgência e emergência.

Por outro lado, é importante relatar que: “sabe-se que nas condi-
ções atuais, há inúmeras limitações relevantes para a efetivação destes 
princípios e diretrizes” (ABRASCO, CFM e UERJ, 2011, p. 1). Podemos 
afirmar, também, que a conquista legal do direito ao acesso aos serviços 
de saúde com a CF-88 e com as Leis nº 8.080/90 e nº 8.142/90, não foi 
proporcionalmente acompanhada pelo financiamento do setor (ABRAS-
CO, CFM e UERJ, 2011).

No que diz respeito ao financiamento, Castro e Machado (2010) 
apontam um crescimento do aporte orçamentário para o Programa de 
Atenção Básica, a partir de 1998, mantido nos anos seguintes. Ao mes-
mo tempo, as autoras complementam que, mesmo com o investimento 
e o crescimento da Atenção Básica, o financiamento federal e estadual 
continua fragmentado em “blocos” e direcionado a programas específi-
cos, dificultando a decisão dos gestores quanto ao uso dos recursos.

O financiamento é considerado como um grande obstáculo a ser 
enfrentado pelos gestores do SUS, pois os recursos são insuficientes, 
as fontes são instáveis e a divisão de responsabilidades não são claras. 
Na tentativa de garantir recursos mínimos e estáveis, foi promulgada a 
Emenda Constitucional nº 29/2000 (EC 29), regulamentada apenas em 
2012, com a Lei Complementar nº 141/2012. Com ela ficaram defini-
dos valores mínimos a serem aplicados anualmente pelos entes federais, 
estaduais, municipais e Distrito Federal em ações e serviços públicos de 
saúde, bem como os critérios de rateio dos recursos de transferências 
para a saúde.

O Conselho Nacional de Saúde (CNS), atento ao crescente comparti-
lhamento do financiamento do SUS instituiu que a EC 29 seria acompa-
nhada por meio de um sistema de informação que possibilitasse a coleta, 
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o processamento e a divulgação de dados referentes a receitas e despe-
sas com saúde, nas três esferas de governo - o Sistema de Informação 
sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS). Campelli e Calvo (2007, 
p.3) o consideraram o SIOPS como uma referência para o acompanha-
mento, fiscalização e controle da aplicação dos recursos vinculados às 
ações e serviços em saúde. Ou seja, permite a realização da fiscalização 
e avaliação sobre a administração pública e do processo de descentrali-
zação do SUS.

A gestão financeira do SUS se realiza a partir da obtenção da receita 
pública, dispêndio da despesa pública e gestão do orçamento público 
(elaboração, aprovação e controle). Considerando o enfoque orçamentá-
rio e financeiro sobre os recursos destinados à área da saúde, na esfera 
municipal, além dos próprios recursos, somam-se também os recursos 
transferidos da União e do Estado, que devem ser previstos no orçamen-
to e identificados no Fundo Municipal de Saúde para execução das ações 
previstas. Conforme Carvalho e Santos (2002), o Fundo de Saúde pode 
ser definido como uma modalidade de gestão de recursos, criado por lei, 
com a finalidade de ser o único receptor de todos os recursos destinados 
à saúde.

Posteriormente, a Portaria Ministerial nº 204/2007 criou seis blocos 
de financiamento, para repasse dos Fundos Nacional e Estadual de Saú-
de para o Fundo Municipal, quais sejam: 

	
a) Bloco de Atenção Básica, constituído por dois componentes do 

Piso de Atenção Básica (PAB): o PAB Fixo (financiamento de 
ações de atenção básica à saúde, transferidos mensalmente, de 
forma regular e automática, segundo nº de habitantes) e o PAB 
Variável (recursos financeiros destinados ao financiamento de es-
tratégias mediante adesão e implementação das ações, como a 
Estratégia Saúde da Família). 

b) Bloco de Vigilância em Saúde, representa o agrupamento das 
ações de Vigilância e Promoção da Saúde (valor per capita esta-
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belecido conforme estratificação da população e território) e de 
Vigilância Sanitária (tanto estruturantes quanto estratégicas, por 
adesão ou indicação epidemiológica).

c) Bloco de Assistência Farmacêutica, constituído por um Compo-
nente Básico (aquisição de medicamentos do elenco da Referên-
cia Nacional de Medicamentos e Insumos Complementares na 
Atenção Básica), um Componente Estratégico (financiamento de 
ações de programas estratégicos, como para controle de ende-
mias) e um Componente Especializado (estratégia de acesso a 
medicamentos não elencados no RENAME, em nível ambulato-
rial).

d) Bloco de Gestão do SUS, composto pelo Componente para a Qua-
lificação da Gestão do SUS e pelo Componente para a Implanta-
ção de Ações e Serviços de Saúde.

e) Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, compos-
to por recursos financeiros transferidos mediante repasse regular 
e automático do Fundo Nacional de Saúde (FNS) para o Fundo 
Municipal de Saúde (FMS), conforme a apresentação de projetos, 
encaminhados ao Ministério da Saúde.

f) Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulato-
rial e Hospitalar: Conforme determinação do Tribunal de Con-
tas da União, Processo TC 041.056/2012-4 e Acórdão nº 
3134/2013, os estabelecimentos tipificados no Cadastro Na-
cional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) como Posto de 
Saúde e Centro de Saúde/Unidade Básica não recebem paga-
mentos neste Bloco.

Todos elementos integrados ao orçamento que, segundo Santos 
(2001), é um instrumento de administração das ações do governo, ou 
seja, identifica e mensura com exatidão tudo o que deve ser realizado 
pelo governo anualmente. Em suma, estima a receita e fixa a despesa 
da Administração Pública. No caso específico do Brasil, o processo de 
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elaboração do orçamento público segue um “ciclo” paralelo e integrado 
ao planejamento de ações/metas, de acordo com a Constituição Federal 
de 1988, o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

Conforme Melamed e Costa (2003), o financiamento federal da 
Atenção Básica ocorre considerando-se a capacidade fiscal do municí-
pio, seu porte populacional e seu território geográfico, a partir da criação 
de programas, como: Piso de Atenção Básica (PAB), Programa de Agen-
tes Comunitários de Saúde (PACS) e Programa Saúde da Família (PSF).

Neste contexto, este estudo objetiva descrever as características do 
financiamento da saúde pública na Atenção Básica, em Maratá (RS), no 
período 2010 a 2013, quantificando o volume total de recursos rece-
bidos pelo município por meio das transferências estaduais e federais, 
assim como o valor total de recursos próprios aplicados em saúde. Ao 
mesmo tempo, discriminar o gasto público em saúde por habitante e as 
subfunções orçamentárias da saúde na Atenção Básica no período em 
estudo.

MÉTODO

Trata-se de estudo descritivo, empregando dados do domínio pú-
blico do Sistema de Informação sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS), um sistema de referência para o acompanhamento, a fiscaliza-
ção e o controle da aplicação dos recursos vinculados em ações e servi-
ços públicos de saúde.

O universo de pesquisa é o Município de Maratá, emancipado em 
1992 e localizado na Encosta Inferior do Nordeste do Rio Grande do Sul 
(RS). O município possui uma área total de 82,70 km², uma popula-
ção estimada para 2013 de 2.639 habitantes, com uma expectativa de 
vida ao nascer de 76,74 anos e taxa de envelhecimento (percentual da 
população com 65 anos ou mais de idade) de 14,72%. O Índice de De-
senvolvimento Humano Municipal, segundo Mapa Social elaborado pelo 
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Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, é de 0,697 (dados 
de 2010), enquanto que o Índice Estadual chega a 0,746.

Maratá apresentava um Índice FIRJAN de Desenvolvimento Muni-
cipal (2010), que avalia a qualidade do Sistema de Saúde Municipal 
referente à Atenção Básica, de 0,9645, superior ao conjunto do estado 
do RS, de 0,8737.

Foi realizado um levantamento dos recursos financeiros aportados na 
Assistência à Saúde – Atenção Básica, durante o período compreendido 
entre os anos 2010 e 2013, provindos das três esferas: federal, estadual 
e municipal. Esta quantificação permitiu verificar a expansão da Atenção 
Básica no município e a evolução do seu financiamento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na tabela 1 se encontra a transferências de recursos para a Saúde na 
Subfunção Orçamentária Atenção Básica, pelas esferas Federal e Estadu-
al, ao município de Maratá – RS, no período de 2010 a 2013. 

Cabe destacar o grande incremento financeiro estadual que ocorreu 
na Atenção Básica, nos períodos de 2012 e 2013. Isto justifica-se pela 
publicação da Lei Complementar nº 141/2012, que regulamenta o § 3º 
do artigo 198 da Constituição Federal, dispondo sobre os valores míni-
mos a serem aplicados anualmente pelas três esferas governamentais, 
em ações e serviços públicos de saúde; estabelecendo os critérios de 
rateio dos recursos, bem como as normas de fiscalização, avaliação e 
controle das despesas com saúde.

No seu art. 6º a referida Lei Complementar estabelece que:

Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e 
serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos 
de que tratam o art. 157, a alínea “a” do inciso I e o inciso II do 
caput do art. 159, todos da Constituição Federal, deduzidas as 
parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios. 
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A falta do cumprimento da EC 29, anterior a Lei Complementar nº 
141/2012 pelo Estado contingenciava o serviço público de saúde, so-
brecarregando os municípios financeiramente e reduzindo as ofertas de 
melhoria, ampliação e qualificação dos serviços.

Assim, a aprovação da Lei nº 141/2012 e do Decreto nº 7.508/2011, 
regulamentou alguns aspectos da Lei nº 8.080/90, como a definição de 
ações e serviços públicos de saúde e o destaque para a realização de 
transferências regulares e automáticas pela União para estados e muni-
cípios e dos estados para os municípios, mas está longe de estabilizar o 
financiamento público da saúde (PIOLA et al., 2009). Ao mesmo tem-
po, foi regulamentada a transferência dos estados para os municípios 
de 12% da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos 
recursos de que tratam o art. 157, a alínea “a” do inciso I e o inciso II 
do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, deduzidas as par-
celas que forem transferidas aos respectivos, refletindo sensivelmente no 
incremento dos incentivos repassados para custeio da Atenção Básica. 
Neste ponto, pode-se destacar algumas Resoluções da CIB (Comissão In-
tergestores Bipartite), que propunham a adesão a Políticas e Programas 
de Saúde, principalmente na área de Saúde Mental, com a formação de 
Núcleos de Apoio a Atenção Básica e Oficinas Terapêuticas. Da mesma 
forma, a Estratégia de Saúde da Família também recebeu incentivos para 
aparelhamento e estruturação, assim como o Incentivo Estadual a Quali-
ficação da Atenção Básica em Saúde (PIES), que tiveram um grande des-
taque a partir de 2012, com o incremento da sua receita proporcionando 
ao município realizar investimentos e melhorias que seriam impraticáveis 
com recursos próprios.



GESTÃO EM SAÚDE NO RIO GRANDE DO SUL: CASOS, ANÁLISES E PRÁTICAS - VOLUME 2138138

O FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA 
EM MARATA - RS, 2010-2013

Tabela 1: Transferências de recursos para a Saúde na Subfunção Orçamentária 
Atenção Básica, pelas esferas Federal e Estadual, ao município de Maratá – RS, 
no período de 2010 a 2013

BLOCO ATENÇÃO BÁSICA

ESFERA / ANO 2010 2011 2012 2013 TOTAL POR 
ESTRATÉGIA

Federal R$ R$ R$ R$ R$

Agentes Comunitários 
de Saúde ACS

     
46.977,00 

     
62.838,00 

     
67.212,00 

     
69.826,00 

    
246.853,00

Núcleo de Apoio à 
Saúde da Família 
NASF

 -      - -  -  -

PAB Fixo      
45.591,00 

     
50.070,25 

     
57.029,97 

     
62.927,21 

    
215.618,43 

Programa de Melhoria 
do Acesso e da 
Qualidade PMAQ

   -  -     -   -   -

Saúde Bucal      
22.000,00 

     
20.400,00 

     
26.370,00 

     
26.760,00 

     
95.530,00 

Saúde da Família      
76.800,00 

     
58.800,00 

     
84.270,00 

     
85.560,00 

    
305.430,00 

Estadual         -

Incentivo aos Agentes 
Comunitários de 
Saúde

                 -       7.560,00       5.226,00       5.700,00     18.486,00 

Incentivo Estadual 
a Qualificação da 
Atenção Básica em 
Saúde (PIES)

  22.647,38     20.199,33   101.555,72   204.717,35   349.119,78

Incentivo às Equipes 
de Saúde da Família                                                                     -

- Saúde Bucal 8.000,00       4.000,00       4.000,00       6.500,00     22.500,00 

- Saúde da Família 30.000,00     16.000,00     16.000,00     31.000,00     93.000,00 

TOTAL NO ANO 252.015,38  239.867,58   361.663,69   492.990,56  

Fonte: Sistema de Informação de Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS).

Obs.: os dados relacionados às Estratégias NAAB e Oficinas Terapêuticas estão contabilizados junto aos 
valores do Incentivo Estadual a Qualificação da Atenção Básica em Saúde (PIES). 
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O valor em reais de recursos próprios e transferidos anualmente 
oriundos das esferas estadual e federal ao município de Maratá, para 
aplicação em Atenção Básica, é apresentado na tabela 2. Apesar do 
crescimento dos incentivos financeiros à Atenção Básica, através do PAB 
Variável e outros recursos federais e estaduais repassados, o município 
foi o responsável por mais de 70% dos recursos despendidos nesta Sub-
função, enquanto que o RS e a União dividem o percentual de 30%. 
Neste ponto cabe destacar que os “Recursos Próprios” incluem também 
“Transferências Constitucionais” da União e do RS. 

Em 2010 o Município de Maratá arrecadou R$ 15,247 milhões, dos 
quais apenas R$ 435,4 mil (2,86%) foram receitas tributárias próprias. 
Assim, R$ 12,885 milhões (84,5%) foram transferências intergoverna-
mentais das quais R$ 7,26 milhões da União e R$ 4,7 milhões do RS. 
O município teve como arrecadação própria R$ 2,36 milhões (15,6%) 
em 2010, mas aplicou o equivalente à metade deste valor na Atenção 
Básica. Esta perspectiva se repetiu nos anos seguintes (Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio Grande do Sul, 2015).

Desta forma, é importante salientar que as Transferências Consti-
tucionais são recursos que se tornam próprios do município legalmente 
e integram a base de cálculo dos 15% de aplicação mínima na saúde, 
mesmo sendo oriundos da União e do Estado. 

Tabela 2: Recursos próprios e transferidos aplicados na subfunção orçamentária 
Atenção Básica, Município de Maratá – RS, 2010-2013, conforme SIOPS.

Ano
Recursos próprios aplicados 

em AB
Recursos transferidos 

para AB Outros TOTAL

R$ % R$ % R$ % R$ %

2010 1.219.017,08 82,80 252.015,38 17,12 1.238,98 0,08 1.472.271,44 100,00

2011 104.823,34 30,18 239.867,58 69,05 2.701,01 0,77 347.391,93 100,00

2012 0,00 0,00 361.663,69 99,39 2.218,32 0,61 363.882,01 100,00

2013 1.550.204,85 75,73 492.990,56 24,08 3.939,75 0,19 2.047.135,16 100,00

Fonte: Sistema de Informação de Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS).
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Normalmente é a Secretaria Municipal da Fazenda, no seu Setor 
Contábil, que preenche o SIOPS, sem haver a devida comunicação com 
a Gestão da Saúde, com o intuito de conhecer os programas de saúde e 
seus vínculos. Na Tabela 2, em relação ao registro na Coluna “Recursos 
Próprios aplicados em AB” pode-se verificar inconsistências nos apon-
tamentos realizados em 2011 e a ausência de registro no exercício de 
2012. Isto justifica-se devido a contabilização deste registro na Subfun-
ção “Bloco de Gestão do SUS – Prestação de Serviços de Saúde”, no va-
lor de R$ 1.617.106,24, provavelmente por falta de conhecimento por 
parte da área que elaborou o Relatório. Desta forma, uma nova tabela 2 
pode ser estruturada, redistribuindo os recursos próprios e transferidos 
aplicados na subfunção orçamentária Atenção Básica em Maratá (Tabela 
3).

Tabela 3: Recursos próprios e transferidos aplicados na subfunção orçamentária 
Atenção Básica, Município de Maratá – RS, 2010-2013.

Ano Recursos próprios aplicados 
em AB

Recursos transferidos 
para AB

Outros TOTAL

R$ % R$ % R$ % R$ %

2010 1.259.006,35 83,26 252.015,38 16,66 1.238,98 0,08 1.512.260,71 100,00

2011 1.359.743,25 83,35 268.664,03 16,47 2.945,04 0,18 1.631.352,32 100,00

2012 1.617.106,24 80,49 389.648,26 19,40 2.218,32 0,11 2.008.972,82 100,00

2013 1.609.367,85 68,20 742.990,56 31,49 7.357,71 0,31 2.359.716,12 100,00

Fonte: Sistema de Informação de Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS).

 
Conforme descrito na tabela 3, pode-se observar que Maratá parti-

cipou em média com o custeio de 78% da Atenção Básica, com notório 
o incremento na receita por parte das esferas estadual e federal (média 
de 21% do custeio). Na sequência, a tabela 4 enumera o percentual 
aplicado pelo Município de Maratá em ações e serviços públicos de 
saúde.
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Tabela 4: Despesa em Saúde e em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), 
no município de Maratá - RS, período de 2010 a 2013.

Ano Despesa em Saúde
R$ (A)

Deduções
R$ (B)

Despesa em Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS) (R$)

(C) = (A) – (B)

2010 1.611.971,40 41.929,17 1.570.042,23

2011 1.741.622,50 51.649,10 1.689.973,40

2012 2.017.890,09 58.046,55 1.959.843,54

2013 2.393.156,22 59.163,00 2.352.317,46

Fonte: Sistema de Informação de Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) e Sistema de Controle Interno 
Municipal.

A Tabela anterior relaciona os valores efetivamente aplicados em 
ações e serviços públicos de saúde. As deduções referem-se a Contribui-
ções para Manutenção de Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Caí 
(CIS/CAÍ) e Contribuição para o Atendimento à Saúde do Servidor Públi-
co (Contratação de Planos de Saúde). Estas despesas integram a Função 
Orçamentária “Saúde”, mas não são contabilizadas no percentual inves-
tido por não apresentarem caráter universal de atendimento à população.

O Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Caí (CIS/CAÍ), do qual 
Maratá faz parte, proporciona atendimento de caráter universal à po-
pulação, possui regime jurídico de direito público desde 2008 e pode 
ser classificado como uma autarquia pública intermunicipal que se rege 
pelos princípios, normas e diretrizes do SUS (KRANZ, 2012). Maratá é 
o segundo município que mais comprou exames do Consórcio no perí-
odo 2008-2011 e o primeiro em exames/habitante dos 22 municípios 
consorciados.

No entanto, as despesas realizadas referentes ao Rateio pela parti-
cipação do Município em Consórcio Público são inseridas no SIOPS, em 
campo específico, mas o mesmo realiza a dedução deste valor do percen-
tual de recursos próprios aplicados em saúde, conforme Manual SIOPS 
aplicado a Municípios (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).

Por fim, o município de Maratá cumpriu a EC 29 no período, apli-
cando 15,7% em 2010, 15,1% em 2011, e 15,8% em 2012 e 2013. 
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E, comparando a Tabela 4, que apresenta o total de valores investidos 
efetivamente no SUS, incluindo os recursos próprios, e a Tabela 2, que 
traz apenas os recursos aplicados na Subfunção Atenção Básica, mais 
de 90% do total aplicado em Ações e Serviços de Saúde, por ano, são 
destinados à Atenção Básica.

O dimensionamento do gasto público total com saúde por habitante, 
demonstrando o montante médio de recursos públicos disponíveis per 
capita, por Unidade de Federação, utiliza dados do SIOPS, referente a 
“Despesa Total Liquidada no Ano”, que traz os valores municipais desti-
nados. Através do Balancete de Despesa, emitido no Setor de Contabi-
lidade do município, é possível visualizar os gastos liquidados com uso 
de recursos financeiros oriundos de outras esferas governamentais, como 
do RS e da União.

Tabela 5: Total de recursos aplicados em saúde por ano, segundo esfera governa-
mental, no Município de Maratá – RS, 2010-2013.

ANO Gasto Público em Saúde no Período

Recursos 
Municipais           

R$

Recursos Estaduais               
R$

Recursos Federais                  
R$

Total                                                
R$

2010 1.221.162,28 63.758,30 285.121,65 1.570.042,23

2011 1.368.527,23 71.328,94 250.117,23 1.689.973,40

2012 1.488.813,69 414.608,16 300.449,38 2.203.871,23

2013 1.629.304,04 411.439,10 293.230,99 2.333.974,13

Fonte: Balancete da Despesa Município de Maratá.

Considerando as informações da Tabela 5, pode-se calcular o gasto 
médio anual por habitante, realizado com recursos próprios municipais 
e com recursos transferidos de outras esferas de governo. Observa-se 
que Maratá apresentou uma crescente elevação nos valores aplicados no 
SUS. Em 2013, somando-se os recursos próprios e os recursos oriundos 
de outras esferas governamentais, houve um investimento total de R$ 
884,41 por habitante/ano (R$ 73,70 ao mês), dos quais Maratá aplicou 
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R$ 617,39 per capita (R$ 51,45/mês), o RS investiu R$ 155,91 per 
capita (R$ 12,99/mês) e a União R$ 111,11 por habitante (R$ 9,26/
mês). 

Tabela 6: Gasto público em saúde por habitante, no ano, segundo esfera governa-
mental, Maratá – RS, 2010-2013 (encontra-se na próxima página).

ANO

Valor Médio em R$ investido por habitante/Ano

População 
estimada

Recursos 
da esfera 
municipal                        

R$

Recursos da 
esfera estadual                             

R$

Recursos da 
esfera federal                         

R$
Total                                    

R$

2010 2.527 483,25 25,23 112,83 621,31

2011 2.537 539,43 28,12 98,59 666,14

2012 2.546 584,77 162,85 118,01 865,63

2013 2.639 617,39 155,91 111,11 884,41

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Considerando as tabelas acima, houve uma considerável evolução 
nos repasses financeiros do SUS para a Atenção Básica. Para Vasquez 
(2011), no período em que o governo federal busca a adesão dos mu-
nicípios aos seus programas, normalmente os incentivos financeiros são 
melhores e cobrem uma parcela significativa dos custos, estimulando 
os municípios a aderirem aos programas. Porém nos anos seguintes, os 
valores repassados pelo governo federal não sofrem as necessárias corre-
ções, causando a redução das transferências e da participação da União 
no financiamento da saúde como um todo. De um lado, os municípios 
não podem deixar de ofertar o programa, devido à pressão social e a 
adesão da população. Por outro lado, os repasses ainda são importantes 
para o financiamento da saúde, o que obriga os municípios a continua-
rem vinculados ao Programa.

Diante disto, Castro e Machado (2010) complementam que mesmo 
sendo a execução da atenção primária à saúde atribuída a esfera mu-
nicipal, o Ministério da Saúde tem papel fundamental na determinação 
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desta política em âmbito nacional, como órgão formulador e financiador, 
norteando as ações dos municípios que são responsáveis pela execução.

CONCLUSÃO

Os dados obtidos através do SIOPS revelam as contribuições das fon-
tes de recursos oriundos das três esferas governamentais, visando a efe-
tivação das ações e serviços públicos em saúde no Município de Maratá. 
No presente estudo, constatou-se que o município tem participado com 
mais de 70% no recurso aplicado na Atenção Primária, enquanto que 
os demais 30% são divididos entre Estado e União. Isto demonstra uma 
dependência pequena para com os recursos oriundos de outras esferas, 
voltados a efetivar e incrementar ações e promoções em saúde.

Verificou-se que Maratá cumpre a Emenda Constitucional nº 
29/2000, aplicando um percentual superior a 15% dos recursos pró-
prios em saúde no período de 2010 a 2013.

Em Maratá, a subfunção orçamentária “Atenção Básica” é a que 
mais recebe investimentos por parte das três esferas. Isto justifica-se 
devido à relevância desta área, que é porta de entrada do Sistema Único 
de Saúde e responsável pelo acolhimento e resolução de 80% dos casos 
que demandam atendimento em saúde.

É imprescindível reafirmar a relevância da atuação da gestão em 
saúde sobre o financiamento, para o aprimoramento contínuo do SUS, 
visto que o repasse dos recursos financeiros por si só não garantem a 
eficiência, eficácia e efetividade do Serviço de Saúde Municipal.
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